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SEMINÁRIO 

 

REGIME JURÍDICO DA ATIVIDADE EMPRESARIAL LOCAL E DAS PARTICIPAÇÕES 
LOCAIS 

OBJETIVOS 

���� Compreender a problemática atual da adoção pelos municípios de formas 

empresariais para a prossecução das suas atribuições e competências; 

���� Caracterizar, conhecer e perceber as principais implicações do novo regime 

da atividade empresarial local e das participações Locais; 

���� Conhecer o novo regime legal relativo aos serviços municipalizados e 

intermunicipalizados, salientando o respetivo regime contabilístico decorrente da adoção 

do POCAL; 

���� Assinalar as diferenças mais relevantes do novo regime legal face ao que 

vigorava anteriormente no que respeita às empresas participadas pelos municípios ( Lei 

53-F/2006, de 29/12 ); 

���� Entender, em termos gerais, no que respeita às empresas e participações 

locais, o quadro legal, especialmente, em matéria de objeto social, orientações 

estratégicas, administração e fiscalização, estatuto dos gestores, viabilidade económico-

financeira, subsídios ao investimentos e à exploração, prestações suplementares de 

capital. 

���� Conhecer o regime relativo ao controlo financeiro, em especial, a fiscalização 

do Tribunal de Contas e a intervenção da IGF; 

���� Apreender os pressupostos relativos à alienação, dissolução, transformação, 

integração, fusão e internalização de empresas e participações locais; 

���� Percecionar a relevância do endividamento das empresas locais, participações 

locais e outras participações para os limites de endividamento municipal, em especial 

quanto à regra de equilíbrio de contas;   

���� Identificar as principais fragilidades e insuficiências do novo regime legal. 


